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PARECER Nº 42, DE 2023

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 123, DE 2020
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria, ratifico a manifestação feita pela Deputada Janaina Paschoal, que concluiu favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 123, de 2020, na forma do substitutivo que apresentou.
Delegado Olim – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DELEGADO OLIM, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 8/2/2023.

Mauro Bragato - Presidente

Dr. Jorge Do Carmo
Favorável ao voto do relator 

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria da Exma. Deputada Alessandra Monteiro, o projeto em epígrafe institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa “Nenhum Estudante a Menos”, caracterizado pelo regime de colaboração entre o Estado e os Municípios, a fim de realizar atividades de busca ativa estudantil.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias úteis de 02 a 08/06/2020, não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto foi encaminhado a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo distribuído ao Deputado Gilmaci Santos, que o devolveu sem voto. Ato contínuo, a propositura foi redistribuída a esta Parlamentar, para que seja apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Egrégia Casa Parlamentar.
Após a leitura do PL em exame, não foram constatados vícios de inconstitucionalidade, seja quanto aos seus aspectos formais, seja quanto aos materiais.

A presente propositura possui inegável nobreza, bem como goza de constitucionalidade e legalidade. No entanto, esta Comissão, como seu próprio nome menciona, analisa também a redação da proposta legislativa. Por essa razão, a fim de deixar o texto mais claro, esta Deputada, respeitosamente, propõe ajustes na forma de Substitutivo.

Com efeito, o artigo 1º do PL em apreço institui o Programa “Nenhum Estudante a Menos”, permitindo ao Estado desenvolver ações de busca ativa de estudantes infrequentes ou fora da rede pública de ensino, com vistas à melhoria nos resultados dos índices de evasão e abandono escolar.

Muito embora esta Parlamentar concorde com a intenção prevista no dispositivo acima mencionado, a redação não parece ser a mais adequada, pois transmite a sensação de que todos devem, necessariamente, estudar na rede pública. Além disso, a Deputada autora do PL fala em melhoria de resultados nos índices de evasão e abandono escolar, contudo, o adequado seria buscar a diminuição de referidos índices. Há, ainda, redundância quando se menciona evasão e abandono, restando melhor suprimir o último termo.

O § 1º, do artigo 1º, estabelece o conceito de ações de busca ativa, como sendo iniciativas que empreendam esforços na localização e recuperação de alunos para os ambientes escolares.

No âmbito acadêmico, o termo recuperação tem significado próprio, não sendo conveniente utilizá-lo com o sentido de trazer os alunos de volta à escola. A fim de evitar mal entendidos, houve substituição para a expressão “convencimento de estudantes a retornarem ao ambiente escolar”.

O artigo 2º determina que tanto o Governo do Estado quanto a Secretaria Estadual de Educação poderão realizar projetos de busca ativa, em regime de colaboração, com as Secretarias Municipais de Educação, Desenvolvimento e Assistência Social e outras similares.

Foram feitos pequenos ajustes de redação e, almejando, evitar injustiças, no substitutivo, acrescenta-se um parágrafo que garanta o direito das famílias de optarem pelo ensino domiciliar.

A esse respeito, consigna-se que, de acordo com decisão proferida pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), no RE 888815-RS, de 12 de setembro de 2018, a educação domiciliar não é incompatível com a Constituição Federal, havendo a necessidade de lei federal que a regulamente. Cabe mencionar que, no dia 10 de junho de 2021, a Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados aprovou o projeto de lei nº 3262/2019, que traz a referida regulamentação.

Igualmente, nesta Casa Legislativa, tramita o projeto de lei nº 707/2019, de autoria do Deputado Tenente Nascimento e outros Parlamentares, já aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Redação, encontrando-se na Comissão de Educação e Cultura.

Tomou-se, ainda, o cuidado de inserir a possibilidade de aceleração, nos termos da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei 9.394/96 e alterações posteriores), tanto no que concerne aos estudantes que desistem por estarem atrasados, como àqueles que desistem, por não terem suas capacidades suficientemente aproveitadas.

Com efeito, a Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional, em vários dispositivos, contempla o direito ao ensino especializado e individualizado. O artigo 4º, inciso III, por exemplo, reza:

“Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de:

[...]
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;“

Na mesma linha de atender às especificidades de cada aluno, o artigo 24, inciso V, letra b, prevê a aceleração, para aqueles alunos que estão defasados, quando comparados aos colegas da mesma idade, sendo essa tal aceleração, em regra, caracterizada pelo reforço no contraturno, a fim de que possam progredir para as turmas compatíveis com sua idade. Confira-se:

[...]

“Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

[...]
V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
[...]
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar”

Para além desse tipo de aceleração, mais admitido e realizado, em todo o território nacional, há a aceleração para os alunos que têm muita facilidade.

Nesse sentido, o artigo 59 da LDB assegura que os detentores de altas habilidades, ou superdotados, possam concluir em menor tempo o programa escolar. O dispositivo é bastante claro:

Artigo 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação:
[...]
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados;
Cabe lembrar que o tratamento especializado é previsto em normas administrativas, já há um bom tempo. A título de exemplo, o artigo 7º da Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009 do Conselho Nacional de Educação, corrobora com o dispositivo acima transcrito. Confira-se:

“Art. 7º - Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas públicas de ensino regular em interface com os núcleos de atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da pesquisa, das artes e dos esportes.”

Sobre o tema, imperioso consignar que, na prática, a Educação Nacional, corretamente, é muito sensível aos alunos que têm dificuldades para o aprendizado; porém, é muito pouco ciosa relativamente àqueles que têm facilidade para além da média. Muitos sofrem preconceito por parte dos próprios educadores e, por não terem toda sua capacidade aproveitada, findam abandonando a escola, correndo o risco de cooptação pelo crime ou pelo mundo das drogas.

Por fim, o artigo 3º traz redação semelhante a do artigo 2º, autorizando a Secretaria de Educação firmar acordos de cooperação técnica com Municípios e Universidades públicas, sendo certo que sua supressão evita confusão entre os dispositivos.

Dessa forma, visando preservar o espírito do projeto e melhor adequá-lo às suas finalidades, propõe-se o seguinte substitutivo.
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 123, DE 2020
Institui, no âmbito do Estado de São Paulo, o Programa "Nenhum Estudante a Menos", caracterizado pelo regime de colaboração entre o Estado de São Paulo e os Municípios paulistas a fim de realizar a atividades de busca ativa de estudantes.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa “Nenhum Estudante a Menos”, por meio do qual o Estado de São Paulo, em cumprimento ao regime de colaboração, poderá desenvolver ações de busca ativa de estudantes infrequentes, com vistas à diminuição da evasão escolar.

§1º - Entendem-se por ações de busca ativa, para os efeitos desta lei, iniciativas que visam a empreender esforços na localização e convencimento de alunos a retornarem ao ambiente escolar, nas seguintes situações:

1 - estudantes que estejam em risco para o abandono escolar;
2 - estudantes que abandonaram a escola com o ano letivo em andamento;
3 - estudantes que ultrapassaram o limite permitido de faltas no ano letivo;

4 - crianças e adolescentes em idade escolar que se encontram fora da escola;

§ 2º - Para os fins de aplicação desta lei, entende-se por estudante em risco de abandono escolar aquele que atingir 30% do limite de faltas permitido, de acordo com o inciso VIII do art. 12 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional- LDB).

Artigo 2º - O Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria Estadual da Educação, poderá realizar a busca ativa, em regime de colaboração, com as Secretarias Municipais de Educação, de Desenvolvimento e Assistência Social e congêneres.

§ 1º - Se, na busca ativa, houver a identificação de estudantes desestimulados, por estarem atrasados relativamente aos alunos da mesma idade, deverá ser avaliada a possibilidade de aceleração, por meio de aulas de reforço no contraturno, a fim de viabilizar a progressão para os níveis compatíveis com a faixa etária;

§ 2º - Se, na busca ativa, houver a identificação de estudantes desestimulados, pelo não aproveitamento adequado de suas altas habilidades e capacidade diferenciada, deverá ser avaliada a possibilidade de aceleração, com a promoção para níveis superiores àquele imediatamente posterior ao cursado;

§ 3º - O programa criado por esta lei não retira das famílias o direito ao ensino domiciliar, desde que o estudante seja supervisionado e avaliado periodicamente, quanto à sua aprendizagem, pelos órgãos próprios dos sistemas de ensino.

Artigo 3º - Os Municípios que aderirem ao Programa receberão o selo “Município Amigo da Educação”.

Parágrafo único - A obtenção do selo proporcionará ao Município o direito ao uso publicitário do título “Amigo da Educação” e da chancela oficial, que poderá ser utilizada nas veiculações publicitárias que promoverem, bem como em seus serviços, sob a forma de selo impresso.

Artigo 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo.

Artigo 5º- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 123, de 2020, na forma do substitutivo ora proposto.

Janaina Paschoal 
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